
PARECER Nº 1044 , DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL 4297, DE 2001.

Por intermédio do ofício CGC-ARC n.º 682/2001, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato celebrado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e a empresa COPEM Engenharia Ltda.
Publicado o V. Acórdão de fls. 74, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Sr. Presidente desta Casa para,  na qualidade de relator especial , exarar  parecer em substituição àquele órgão técnico.
Tratam os autos de contrato e termo aditivo celebrados entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô a empresa COPEM Engenharia Ltda, objetivando a elaboração do projeto básico do sistema de alimentação elétrica da linha 4, Amarela (Vila Sônia-Tatuapé e adequações complementares da linha) do Metrô de São Paulo.
O contrato, celebrado em 18 de novembro de 1994, tinha vigência de 24 meses e prazo para execução dos serviços de 18 meses, a partir da emissão da primeira ordem de serviço, que deveria ser emitida em no máximo trinta dias da assinatura do termo. Em 12 de novembro de 1996, foi assinado o primeiro Termo Aditivo, que prorrogou a vigência do contrato até 30/11/1997, mantendo inalteradas as demais cláusulas.
Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pela irregularidade da licitação, modalidade concorrência, em razão dos critérios habilitatórios e julgamento do certame em desacordo com a legislação vigente. Foi também considerado irregular o procedimento adotado para a repactuação dos valores tendo em vista incorreta aplicação do expurgo da expectativa inflacionária, causando prejuízos ao Metrô em total desacordo com os termos da Lei Federal n.º 9.069, de 1995. Baseado nesses pareceres, o nobre Conselheiro Relator assinou 30 dias ao Metrô para adotar as providências necessárias ao exato cumprimento da Lei, ou prestar os esclarecimentos cabíveis, nos termos da Lei Complementar n.º 709/93, artigo 2º, XIII.
Atendendo ao determinado, o Metrô encaminhou as suas justificativas (fls. 224/229), nas quais alegou ter cumprido a legislação, uma vez que, na data da assinatura dos contratos, os valores eram expressos em URV/Real. E que o valor da conversão de contratos pós-fixados independe da data utilizada para a conversão. No que se refere aos critérios habilitatórios, apenas mencionou que seriam regulares.
Analisando o acrescido, a ATJ- Economia, a ATJ - Jurídica, o Secretário Diretor Geral e a PFE entenderam não serem procedentes os argumentos da defesa e opinaram pela irregularidade da licitação, do contrato e  dos termos aditivos.
Em sessão de 06 de abril de 1999, a Segunda Câmara, considerou que os esclarecimentos prestados pelo Metrô seriam insuficientes para dirimir as máculas encontradas, especialmente no que se refere aos critérios utilizados na licitação originária como condição de participação e pontuação nos atestados para a obtenção de nota técnica e decidiu julgar irregulares o contrato e o respectivo termo aditivo, remetendo cópias das peças ao Secretário dos Transportes para que, no prazo de 60 dias, informasse ao Tribunal as providências adotadas; à Assembléia Legislativa e ao Ministério Público.
O Metrô apresentou recurso ordinário (fls. 04/029), no qual argüiu a nulidade da sentença recorrida por ser contrária ao princípio constitucional da ampla defesa, uma vez que a decisão recorrida:
1. teria sido baseada em meras alegações da Engenharia e não da assessoria jurídica para justificar as irregularidades encontradas; 
1. teria contrariado os termos do parágrafo único da Lei federal n.º 8.880, de 1994, uma vez que os critérios de conversão de valores e a data-base dos preços foram baseadas neste dispositivo; 
2. teria sido fundamentada na Lei federal n.º 9.069, de 1995, posterior à assinatura do contrato.
Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, por unanimidade, opinaram pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu improvimento.
Em sessão de 21 de fevereiro de 2001, o E. Tribunal Pleno conheceu do recurso ordinário e manteve o acórdão recorrido.
Posteriormente, foram juntados aos autos, decisões daquele Tribunal que, igualmente, consideraram irregulares os termos aditivos de n.º 2 a 5, o demonstrativo de cálculo de reajuste e o comprovante de devolução caucional.
Posto isto, considerando que o contrato se encontra exaurido e dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre o reconhecimento da decisão da E. Corte de Contas e as medidas pertinentes:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº      
 , DE 2008
Dispõe sobre o reconhecimento de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  decreta:
“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC-29832/026/94, que julgou irregular o contrato, respectivos termos aditivos, demonstrativo de cálculo de reajuste e comprovante de devolução caucional, celebrados entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e a empresa COPEM Engenharia Ltda.
Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia dos autos, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.
Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação."
Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum “ do Plenário.
a) Vitor Sapienza – Relator Especial

